PARECER Nº 1697, DE 2007

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 17, DE 2004.


O Projeto de Lei Complementar em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado José Zico Prado, objetivando autorizar o Poder Executivo a criar o Sistema de Saúde da Polícia Militar do Estado de São Paulo, com aumento do efetivo da Polícia Militar do Estado e promoções de Oficiais e Praças no Quadro de Saúde da Corporação.

Em face do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias, de 14 a 18 de junho de 2004, não recebendo emendas ou substitutivos.


Na Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, não recebeu manifestação no tempo regimental. O Autor requereu a designação de Relator Especial, em substituição, nos termos do art. 165, II, do Regimento Interno. Nessa condição é que passo a me manifestar.


O Projeto de Lei Complementar sob análise objetiva criar o Sistema de Saúde da Polícia Militar do Estado de São Paulo, bem como criar uma nova estrutura organizacional e de carreira de Oficiais e Praças da área de saúde da Corporação, em face da precariedade da assistência médico-hospitalar, odontológico e farmacêutico prestada atualmente pelo Estado aos Policiais Militares e da necessidade imperiosa e inadiável de se dotar o seu serviço de saúde de racionalidade, modernidade, eficiência e qualidade, mediante a ampliação dos Quadros de Médicos, Dentistas e Farmacêuticos, bem como a criação dos Quadros de Enfermeiros, Psicólogos, Fisioterapeutas, Fonoaudiólogos, Biomédicos, Tecnólogos, Assistentes Sociais, Terapeutas Ocupacionais, Técnicos em Enfermagem, Técnicos em Raio X, Técnicos em Patologia Clínica, Técnicos em Hemoterapia, Técnicos em Radiologia Médica, Técnicos em Eletrônica Médica, Técnicos em Gesso, Técnicos em Instrumentação Cirúrgica, Técnicos em Prótese Dentária, Técnicos em Raio X Odontológico, Técnicos em Higiene Dental, Técnicos Auxiliares Odontológicos e Técnicos em Farmácia, hoje inexistentes inexplicavelmente.


A propositura em tela objetiva, portanto, assegurar aos Policiais Militares o resgate da dignidade da pessoa humana e dos seus direitos fundamentais de natureza social, assegurando-lhes auto-estima, bom humor, motivação e bem-estar social, essenciais para o emprego desses profissionais na preservação da ordem pública e na segurança dos cidadãos e das cidadãs, mediante prevenção criminal para conter a violência e reduzir a criminalidade, a insegurança e o medo da população, propiciando-lhe, por conseguinte, galgar patamares superiores de cidadania, motivos pelos quais autoriza o Poder Executivo a fazê-lo, nas condições que especifica.


Cumpre esclarecer, por oportuno, que, embora sejam atos típicos da gestão do Governador aqueles relacionados ao emprego e aumento do efetivo da Polícia Militar, tais atos somente podem ser exercitados em face da Lei, pois, sem esse instrumento, incorreria o Poder Executivo em flagrante inconstitucionalidade. Portanto, se é a Lei que legitima e define a direção superior da Administração Pública, então, administrar é, no âmbito público, executá-la.


Em consonância com o acima exposto, tem-se ainda que os atos dos quais resultam despesas para o erário público, sem previsão na lei orçamentária, exigem autorização legislativa para convalidar-se.


Destarte, como a propositura em questão possui natureza autorizativa, estendendo ao Poder Executivo a sua regulamentação, não há que se falar em ingerência na esfera própria do Executivo. 


Desta forma, pela sua natureza autorizativa, a presente iniciativa não invade área de competência do Poder Executivo, não ferindo, portanto, o princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado, previsto no artigo 5º da Carta Paulista, porquanto fundamentada nos artigos 19, inciso III, e 21, inciso II, da Constituição do Estado de São Paulo, os quais atribuem à Assembléia Legislativa a competência para legislar sobre matéria dessa natureza.


Todavia, visando tornar explicito o caráter autorizativo do projeto ora em análise no tocante aos seus artigos 1º, 2º e 3º, bem como torná-lo mais adequado à atual estrutura organizacional da Polícia Militar, no tocante aos postos de Oficiais e às graduações de Subtenentes e Sargentos, nos termos do Decreto-Lei Federal nº 667, de 2 de julho de 1969, ainda que referido diploma legal autorize a supressão de postos ou graduações, conforme dispõe seu artigo 8º, § 2º, alínea “a”, como, aliás, já ocorre na Brigada Militar do Rio Grade do Sul e na Polícia Militar da Bahia, como medida de economia, racionalidade, eficiência e melhor relação custo-benefício sobre a conveniência de se reduzir o longo contínuo hierárquico da Corporação.


Em face das considerações acima expostas, proponho a seguinte emenda aos artigos 1º, 2º, 3º e 4º, do Projeto de Lei Complementar em epígrafe:

EMENDA

Dê-se aos artigos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do Projeto de Lei Complementar n.º 17/2004, a seguinte redação, excluindo-se o artigo 6º, renumerando-se os demais:

“Artigo 1º - Em conformidade com esta Lei Complementar, fica o Poder Executivo autorizado a promover Policiais Militares do Estado, no Sistema de Saúde da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Autoriza o Poder Executivo a criar o Sistema de Saúde da Polícia Militar do Estado de São Paulo, composto pelos serviços médico, ambulatorial, hospitalar, odontológico, farmacêutico, veterinário, enfermagem, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, biomédico, fonoaudiólogo, psicólogo, social e outros afins, essenciais à assistência à saúde pública de qualidade, prestada aos Policiais Militares paulistas.

§ 1º - Compõe o Sistema de Saúde da Polícia Militar o Conselho Estadual de Saúde dos Militares do Estado, competindo-lhe:

1. participar da construção e implementação da Política Pública de Saúde para os Policiais Militares e para a sua família, no Estado de São Paulo;

2. participar do planejamento, da definição de objetivos e estabelecimento de metas, bem como da avaliação de resultados pertinentes à saúde dos Militares do Estado e da sua família;

3. participar da elaboração de propostas referentes à Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária do Estado de São Paulo, visando assegurar dotação e a execução de verbas orçamentárias  necessárias  à implementação da Política Pública de Saúde dos Policiais Militares e da sua família, no Estado de São Paulo;

4. implementar o reconhecimento e a valorização de práticas multiprofissionais na assistência, prevenção e tratamento de saúde dos Policiais Militares e da sua família, no Estado de São Paulo;

5. universalizar o acesso dos Policiais Militares e da sua família às ações e serviços em todos os níveis de atenção, assistência, prevenção e tratamento de saúde;

6. buscar a resolutividade dos serviços e ações de saúde dos Policiais Militares e de sua família, visando a eficiência e melhor relação custo-benefício, com ganhos de qualidade dos serviços do Sistema de Saúde da Polícia Militar;

§ 2º -  O Conselho Estadual de Saúde dos Militares do Estado terá caráter consultivo.

§ 3º -  O Conselho Estadual de Saúde dos Militares do Estado terá a seguinte composição:

1. 1 (um) representante da cada Subquadro de Oficiais de Saúde, de que tratam os artigos 4º e 5º desta lei complementar;

2. 1 (um) representante de cada especialidade do Quadro de Auxiliares de Saúde, de que trata o artigo 6º desta lei complementar;

3. 3 (três) Oficiais superiores, sendo 2 (dois) da ativa e 1(um) da reserva ou reformado;

4. 3 (três) Capitães, sendo 2 (dois) da ativa e 1 (um) da reserva ou reformado;

5. 5 (cinco) Tenentes, sendo 03 (três) da ativa e 2 (dois) da reserva ou reformado;

6. 5 (cinco) Sargentos, sendo 3 (três) da ativa e 2 (dois reformados;

7. 6 (seis) Cabos e Soldados;

8. 3 (três) representantes de familiares de Policiais Militares;

9. 3 (três) pensionistas.

§ 4º -  Os membros do Conselho Estadual de Saúde dos Militares do Estado serão eleitos em uma assembléia geral promovida, em conjunto, pelas Associações dos Policiais Militares, juntamente com os suplentes.

§ 5º - O Diretor de Saúde e os Chefes dos serviços médico, odontológico e farmacêutico da Polícia Militar são membros natos do Conselho Estadual de Saúde dos Militares do Estado.

§ 6º -  O Conselho Estadual de Saúde dos Militares do Estado terá uma Secretaria Executiva, escolhida dentre os seus membros.

§ 7º -  As atividades dos membros do Conselho Estadual de Saúde dos Militares do Estado serão exercidas sem ônus ou encargos do Estado, contudo, serão tidas como de relevância social, humanitária e de exercício da cidadania.  

Artigo 3º - Autoriza o Poder Executivo a aumentar o efetivo da Polícia Militar do Estado de São Paulo, com o Quadro de Oficiais de Saúde (QOS), que passa a compreender as seguintes qualificações, com o respectivo efetivo: 

I -  Médicos:

a)     3 (três Coronéis Médicos PM;

b)     5 (cinco) Tenentes Coronéis Médicos PM;

c)   38 (trinta e oito) Majores Médicos PM;

d)   86 (oitenta e seis) Capitães Médicos PM;

e) 228 (duzentos e vinte e oito) 1º Tenentes Médicos PM.

II -  Dentistas:

a)    1 (um) Coronel Dentista PM;

b)    1 (um) Tenente Coronel Dentista PM;

c)    8 (oito) Majores Dentistas PM;

d)   56 (cinqüenta e seis) Capitães Dentistas PM;

e) 174 (cento e setenta e quatro) 1º tenentes Dentistas PM.

III - Farmacêuticos:

a) 1 (um) Coronel Farmacêutico PM;

b) 1 (um) Tenente Coronel Farmacêutico PM;

c)   6 (seis) Majores Farmacêuticos PM;

d) 16 (dezesseis) Capitães Farmacêuticos PM;

e) 48 (quarenta e oito) 1º Tenentes Farmacêuticos PM.

IV - Veterinários:

a) 1 (um) Coronel Veterinário PM;

b) 1 (um) Tenente Coronel Veterinário PM;

c) 2 (dois) Majores Veterinários PM;

d) 3 (três) Capitães Veterinários PM;

e) 6 (seis) 1º Tenentes Veterinários PM.

Artigo 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar no Quadro de Oficiais de Saúde da Polícia Militar do Estado de São Paulo (QOS) postos de Oficiais nas seguintes especialidades e com o respectivo efetivo:

I - Enfermeiros:
a)   1 (um) Coronel Enfermeiro PM;

b)   1 (um) Tenente Coronel Enfermeiro PM;

c)   3 (três) Majores Enfermeiros PM;

d) 26 (vinte e seis) Capitães Enfermeiros PM;

e) 48 (quarenta e oito) 1º Tenentes Enfermeiros PM.

II - Fisioterapeutas:

a) 1 (um) Major Fisioterapeuta PM;

b) 5 (cinco) Capitães Fisioterapeutas PM;

c) 6 (seis) 1º Tenentes Fisioterapeutas PM;

d) 9 (nove) 2º Tenentes Fisioterapeutas PM.

III - Fonoaudiólogo:

a) 1 (um) Major Fonoaudiólogo PM;

b) 3 (três) Capitães Fonoaudiólogos PM;

c) 3 (três) 1º Tenentes Fonoaudiólogos PM;

d) 5 (cinco) 2º Tenentes Fonoaudiólogos PM.

IV - Terapeutas Ocupacionais:

a) 1 (um) Major Terapeuta Ocupacional;

b) 2 (dois) Capitães Terapeutas Ocupacionais;

c) 2 (dois) 1º Tenentes Terapeutas Ocupacionais;

d) 3 (três) 2º Tenentes Terapeutas Ocupacionais.

V - Biomédicos:

a) 1 (um) Major Biomédico PM;

b) 4 (quatro) Capitães Biomédicos PM;

c) 5 (cinco) 1º Tenentes Biomédicos PM;

d) 8 (oito) 2º Tenentes Biomédicos PM.

VI - Tecnólogos:

a) 1 (um) Major Tecnólogo PM;

b) 2 (dois) Capitães Tecnólogos PM;

c) 2 (dois) 1º Tenentes Tecnólogos PM;

d) 3 (três) 2º Tenentes Tecnólogos PM.

VII - Psicólogos:

a) 2 (dois) Majores Psicólogos PM;

b) 16 (dezesseis) Capitães Psicólogos PM;

c) 30 (trinta) 1º Tenentes Psicólogos PM;

d) 50 (cinqüenta) 2º Tenentes Psicólogos PM.

VIII - Assistentes Sociais: 

a) 2 (dois) Majores Assistentes Sociais PM;

b) 16 (dezesseis) Capitães Assistentes Sociais PM;

c) 30 (trinta) 1º Tenentes Assistentes Sociais PM;

d) 50 (cinqüenta) 2º Tenentes Assistentes Sociais PM

Artigo 5º -  Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Quadro de Especialistas de Saúde (QPMES), da Polícia Militar do Estado de São Paulo, com as seguintes especialidades e com o respectivo efetivo graduados:

I - Técnicos de Enfermagem:

a)   30 (trinta) Subtenentes PM;

b) 110 (cento e dez) 1º Sargentos PM;

c) 145 (cento e quarenta e cinco) 2º Sargentos PM;

d) 160 (cento e sessenta) 3º Sargentos PM.

II - Técnico em Raio X:

a)   1 (um) Subtenente PM;

b)   3 (três) 1º Sargentos PM;

c)   6 (seis) 2º Sargentos PM;

d) 10 (dez) 3º Sargentos PM.

III - Técnico em Patologia Clínica:

a)   1 (um) Subtenente PM;  

b)   3 (três) 1º Sargentos PM;

c)   8 (oito) 2º Sargentos PM;

d) 13 (treze) 3º Sargentos PM.

IV - Técnico em Hemoterapia:

a) 1 (um) Subtenente PM;

b) 3 (três) 1º Sargentos PM;

c) 4 (quatro) 2º Sargentos PM;

d) 7 (sete) 3º Sargentos PM.

V - Técnico em Radiologia Médica:

a) 1 (um) Subtenente PM;

b) 1 (um) 1º Sargento PM;

c) 2 (dois) 2º Sargentos PM;

d) 3 (três) 3º Sargentos PM.

VI - Técnico em Eletrônica Médica:

a) 1 (um) Subtenente PM;

b) 1 (um) 1º Sargento PM;

c) 2 (dois) 2º Sargentos PM;

d) 2 (dois) 3º Sargentos PM.

VII - Técnico em Gesso:

a) 1 (um) Subtenente PM;

b) 2 (dois) 1º Sargentos PM;

c) 3 (três) 2º Sargentos PM;

d) 5 (cinco) 3 (Sargentos PM.

VIII - Técnico em Instrumentação Cirúrgica:

a) 1 (um) Subtenente PM;

b) 2 (dois) 1º Sargentos PM;

c) 3 (três) 2º Sargentos PM;

d) 4 (quatro) 3º Sargentos PM.

IX - Técnico em Prótese Dentária:

a)   3 (três) Subtenentes PM;

b)   8 (oito) 1º Sargentos PM;

c) 16 (dezesseis) 2º Sargentos PM;

d) 33 (trinta e três) 3º Sargentos PM.

X - Técnico em Raio X Odontológico:

a) 1 (um) Subtenente PM;

b) 2 (dois) 1º Sargentos PM;

c) 4 (quatro) 2º Sargentos PM;

d) 5 (cinco) 3º Sargentos PM.

XI - Técnico em Higiene Dental:

a) 3 (três) Subtenentes PM;

b) 8 (oito) 1º Sargentos PM;

c) 10 (dez) 2º Sargentos PM;

d) 14 (quatorze) 3º Sargentos PM;

XII - Técnico Auxiliar Odontológico:

a) 5 (cinco) Subtenentes PM;

b) 35 (trinta e cinco) 1º Sargentos PM;

c) 54 (cinqüenta e quatro) 2º Sargentos PM;

d) 70 (setenta) 3º Sargentos PM.

XIII - Técnico em Farmácia:

a) 4 (quatro) Subtenentes PM

b) 15 (quinze) 1º Sargentos PM;

c) 20 (vinte) 2º sargentos PM;

d) 40 (quarenta) 3º Sargentos PM.”

  A Emenda proposta neste parecer se justifica face à Lei Complementar nº 26, de 2005, que extinguiu 167 vagas de Oficiais Médicos da Polícia Militar e a Qualificação Policial Militar Particular – Auxiliar de Saúde (QPMPAS) do serviço de saúde da Corporação.
  Assim, não vislumbramos quaisquer óbices jurídico, legal ou constitucional a aprovação do presente projeto.

Por todo exposto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 17, de 2004, com a emenda ora apresentada.

a)  DONISETE BRAGA -  Relator Especial
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